Proposta Orçamentária 2002






       Governo do Estado de São Paulo


02000 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

principais atribuições:

· apreciar e emitir parecer sobre as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado;

· apreciar e emitir parecer sobre prestação anual de contas da administração financeira dos Municípios, excetuada a do Município de São Paulo;

· julgar, no âmbito do Estado e dos Municípios, as contas dos gestores e demais responsáveis por bens e valores públicos da administração direta e autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário;

· realizar, por iniciativa própria, da Assembléia Legislativa, de comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nos órgãos dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público e a administração direta e autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público;

· aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei;

· comunicar à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal competente qualquer irregularidade verificada nas contas ou na gestão públicas;

· encaminhar à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal, conforme o caso, para sustação, os contratos em que se tenha verificado ilegalidade;

· representar ao Poder competente do Estado ou de Município sobre irregularidade ou abuso verificado em atividade contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e nos processos de tomada de contas;

· aplicar aos ordenadores de despesa, aos gestores e aos responsáveis por bens e valores públicos as multas e demais sanções previstas na Lei Complementar nº 709/93.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

Lei Complementar Estadual nº :

709 de 14/01/93 -
Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado.

QUADRO A

DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 02000-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO


















 Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

01
LEGISLATIVA
 
192.741.328
 
 
 
 
 

01.032
CONTROLE EXTERNO
 
129.059.052
 
 
 
 
 

01.032.0200
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
 
129.059.052
 
 
 
 
 

01.032.0200.4564
CONTROLE E FISCALIZ.FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
1
129.059.052
115.408.551
 
11.650.500
2.000.001
 

01.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
63.682.276
 
 
 
 
 

01.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
63.682.276
 
 
 
 
 

01.272.0101.4521
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
63.682.276
63.682.276
 
 
 
 

SUBTOTAL
 
1
192.741.328
179.090.827
 
11.650.500
2.000.001
 

TOTAL
 
 
192.741.328
179.090.827
 
11.650.500
2.000.001
 

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

QUADRO B

DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 02000-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO


 02001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO


















Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

01
LEGISLATIVA
 
192.741.328
 
 
 
 
 

01.032
CONTROLE EXTERNO
 
129.059.052
 
 
 
 
 

01.032.0200
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
 
129.059.052
 
 
 
 
 

01.032.0200.4564
CONTROLE E FISCALIZ.FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
1
129.059.052
115.408.551
 
11.650.500
2.000.001
 

 
REALIZAR  AÇÕES  DE AUDITORIA E CONTROLE ORÇA-
 
 
 
 
 
 


 
MENTÁRIO,CONTÁBIL E FINANCEIRO EM TODOS OS PO-
 
 
 
 
 
 


 
DERES NO ÂMBITO JURISDICIONAL DO  ESTADO, E AS
 
 
 
 
 
 


 
DE CARÁTER ADMINISTRATIVO QUE GARANTAM O APOIO
 
 
 
 
 
 


 
NECESSÁRIO AOS TRABALHOS DE CONTROLE EXTERNO.
 
 
 
 
 
 


 
-2.800 FISCALIZAÇÕES
 
 
 
 
 
 


 
-IMPLANTAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE INFORMÁTICA
 
 
 
 
 
 


 
-MELHORAR AS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E DE MANU-
 
 
 
 
 
 


 
TENÇÃO DOS PRÉDIOS
 
 
 
 
 
 


 
-RENOVAR A FROTA DE VEÍCULOS(20%)
 
 
 
 
 
 


01.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
63.682.276
 
 
 
 
 

01.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
63.682.276
 
 
 
 
 

01.272.0101.4521
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
63.682.276
63.682.276
 
 
 
 

 
ATENDER DESPESAS COM  O PAGAMENTO DE APOSENTA-
 
 
 
 
 
 


 
DORIAS AOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES  INATIVOS
 
 
 
 
 
 


 
DO ÓRGÃO,BEM COMO PENSÕES A  SEUS  DEPENDENTES
 
 
 
 
 
 


 
E OUTROS BENEFÍCIOS NA CONFORMIDADE  DA LEGIS-
 
 
 
 
 
 


 
LAÇÃO VIGENTE.
 
 
 
 
 
 


 
- INATIVOS ATENDIDOS: 763
 
 
 
 
 
 


SUBTOTAL
 
1
192.741.328
179.090.827
 
11.650.500
2.000.001
 

TOTAL
 
 
192.741.328
179.090.827
 
11.650.500
2.000.001
 

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

4.2

PODER  JUDICIÁRIO




03000 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· Processar e julgar originariamente:
- as infrações penais comuns, o Vice-Governador, os Secretários de Estado, os Deputados Estaduais, o Procurador-Geral de  Justiça, o Procurador-Geral  do  Estado, o  Defensor  Público Geral e os Prefeitos Municipais;

- nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os juízes dos Tribunais de Alçada e do Tribunal de Justiça Militar, os juízes de Direito e os juízes auditores da Justiça Militar, os membros do Ministério Público exceto o Procurador-Geral de Justiça, o Delegado Geral da Polícia Civil e o Comandante Geral da Polícia Militar;

- os mandados de segurança e os "habeas-data" contra atos do Governador, da Mesa e da Presidência da Assembléia, do próprio Tribunal ou de algum de seus membros, dos Presidentes dos Tribunais de Contas do Estado e do Município de São Paulo, do Procurador-Geral de Justiça, do Prefeito e do Presidente da Câmara Municipal da Capital;

- os "habeas-corpus" nos processos cujos recursos forem de sua competência, ou quando o coator ou paciente for autoridade diretamente sujeita  à sua jurisdição, ressalvada a competência do Tribunal de Justiça Militar, nos processos cujos recursos forem de sua competência;

- os mandados de injunção, quando a inexistência de norma regulamentadora estadual ou municipal, de qualquer dos Poderes, inclusive da Administração Indireta, torne inviável o exercício de direitos assegurados na Constituição;

- a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal, contestados em face da Constituição do Estado de São Paulo, o pedido de intervenção em Município e ação de inconstitucionalidade por omissão, em  face de preceito da Constituição;

- as ações rescisórias de seus julgados e as revisões criminais nos processos de sua competência;

- os conflitos de competência entre os Tribunais de Alçada ou as dúvidas de competência entre estes e o Tribunal de Justiça;

- os conflitos de atribuição entre as autoridades administrativas e judiciárias do Estado;

- a reclamação para garantia da autoridade de suas decisões; e

- a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, contestados em face da Constituição Federal.

· provocar a intervenção da União no Estado para garantir o livre exercício do Poder Judiciário, nos termos da Constituição do Estado de São Paulo e da Constituição Federal;

· requisitar a intervenção do Estado em Município, nas hipóteses previstas em lei; 

· exercer controle sobre atos e serviços auxiliares da justiça, abrangidos os notariais e os de registro.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

LEIS COMPLEMENTARES FEDERAIS NºS:
35 de 14/03/79 - Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

37 de 13/11/79 - Altera a Lei Complementar Nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica Da Magistratura Nacional).
Leis Complementares Estaduais nºs:

225 de 13/11/79 - Dispõe sobre a adaptação dos Tribunais de Justiça e de Alçada do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional nº 7, de 13 de abril de 1977, e da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979, e dá providências correlatas.

762 de 30/09/94 - Altera a organização e a divisão judiciárias do Estado.

Lei Estadual nº:

5.143 de 28/05/86 - Dispõe sobre a criação do Sistema dos Juizados Especiais das Pequenas Causas do Estado de São Paulo.

8.876 de 02/09/94 - Institui o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça de São Paulo e dá outras providências.

QUADRO A

DESPESA DO ÓRGÃO POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 03000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA


















 Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

02
JUDICIÁRIA
 
2.181.084.780
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
1.722.019.254
 
 
 
 
 

02.061.0300
PROCESSO JUDICIÁRIO
 
1.722.019.254
 
 
 
 
 

02.061.0300.4566
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA
1
1.635.586.926
1.533.407.672
 
102.056.252
123.001
1

                
 
3
34.196.328

 
29.263.389
4.932.939
 

02.061.0300.4567
DILIGÊNCIAS JUDICIAIS
2
52.236.000

 
52.236.000
 
 

02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
459.065.526
 
 
 
 
 

02.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
459.065.526
 
 
 
 
 

02.272.0101.4522
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
459.065.526
459.065.526
 
 
 
 

SUBTOTAL
 
1
2.094.652.452
1.992.473.198
 
102.056.252
123.001
1

 
 
2
52.236.000
 
 
52.236.000
 
 

 
 
3
34.196.328
 
 
29.263.389
4.932.939
 

TOTAL
 
 
2.181.084.780
1.992.473.198
 
183.555.641
5.055.940
1

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

QUADRO B

DESPESA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA POR ATIVIDADE E PROJETO SEGUNDO OS GRUPOS DE DESPESA

 03000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA


 03001-TRIBUNAL DE JUSTIÇA


















Valores em R$1,00

    FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


PESSOAL E
SERVIÇO DA
OUTRAS DESP
INVESTI-
INVERSÕES

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
F
TOTAL
ENCARGOS
DÍVIDA
CORRENTES
MENTOS
FINANCEIRAS

02
JUDICIÁRIA
 
2.181.084.780
 
 
 
 
 

02.061
AÇÃO JUDICIÁRIA
 
1.722.019.254
 
 
 
 
 

02.061.0300
PROCESSO JUDICIÁRIO
 
1.722.019.254
 
 
 
 
 

02.061.0300.4566
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA
1
1.635.586.926
1.533.407.672
 
102.056.252
123.001
1

 
PROCEDER A DISTRIBUIÇÃO DA  JUSTIÇA ATRAVÉS DA
3
34.196.328
 
 
29.263.389
4.932.939
 

 
TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS  JUDICIAIS  NAS ÁREAS
 
 
 
 
 
 


 
CÍVEL, CRIMINAL, EXECUÇÕES FISCAIS, INFÂNCIA E
 
 
 
 
 
 


 
JUVENTUDE. EXPANDIR, AGILIZAR E  MODERNIZAR  A
 
 
 
 
 
 


 
ATIVIDADE  JURISDICIONAL  DA ADMINISTRAÇÃO  DO
 
 
 
 
 
 


 
ÓRGÃO.
 
 
 
 
 
 


02.061.0300.4567
DILIGÊNCIAS JUDICIAIS
2
52.236.000
 
 
52.236.000
 
 

 
VIABILIZAR TRANSPORTE DE  OFICIAIS DE JUSTIÇA,
 
 
 
 
 
 


 
PARA CUMPRIMENTO DA ATIVIDADE JURISDICIONAL EM
 
 
 
 
 
 


 
7.150 EVENTOS.
 
 
 
 
 
 


02.272
PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
 
459.065.526
 
 
 
 
 

02.272.0101
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO
 
459.065.526
 
 
 
 
 

02.272.0101.4522
ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA A INATIVOS
1
459.065.526
459.065.526
 
 
 
 

 
ATENDER DESPESAS COM O PAGAMENTO DE APOSENTADO
 
 
 
 
 
 


 
RIAS AOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES INATIVOS DO
 
 
 
 
 
 


 
ÓRGÃO, BEM COMO  PENSÕES  A SEUS DEPENDENTES E
 
 
 
 
 
 


 
OUTROS BENEFÍCIOS NA CONFORMIDADE DA  LEGISLA-
 
 
 
 
 
 


 
ÇÃO VIGENTE.
 
 
 
 
 
 


 
- INATIVOS ATENDIDOS: 8.810
 
 
 
 
 
 


SUBTOTAL
 
1
2.094.652.452
1.992.473.198
 
102.056.252
123.001
1

 
 
2
52.236.000
 
 
52.236.000
 
 

 
 
3
34.196.328
 
 
29.263.389
4.932.939
 

TOTAL
 
 
2.181.084.780
1.992.473.198
 
183.555.641
5.055.940
1

Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado ; 2 - Recursos Vinculados Estaduais ; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa ; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta ;


   5 - Recursos Vinculados Federais ; 6 - Outras Fontes de Recursos ; 7 - Recursos de Operações de Crédito .

9

